
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.763 - RJ (2009/0194716-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NATAL PEDRO DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTOS 
ARQUIVADOS HÁ MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À 
ÉPOCA DO ARQUIVAMENTO.

1. No período compreendido entre a Emenda 
Constitucional 8/77 e a Constituição Federal de 1988, os débitos 
previdenciários deixaram de possuir natureza tributária, e o prazo 
prescricional da demanda passou a ser trintenário. 

2. Em que pese tal constatação, tratando-se de prescrição 
intercorrente, há de ser observada a respectiva legislação vigente à época 
do arquivamento da execução fiscal. Precedentes de ambas as Turmas de 
Direito Público do STJ (REsp 1.015.302/PE, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma,  julgado em 14.10.2008, DJe 19.12.2008; 
AgRg no Ag 1.093.264/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 17.3.2009, DJe 15.4.2009).

3. Arquivados os autos da execução fiscal na vigência da 
atual Constituição Federal, há de ser observado o prazo quinquenal para 
a prescrição intercorrente.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.158.763 - RJ (2009/0194716-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : NATAL PEDRO DA CONCEIÇÃO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática de minha relatoria, a qual apreciou recurso especial, com o 
objetivo de reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, assim 
ementado (fl. 80-e):

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 518, § 1º, DO CPC. 
SÚMULA 314 DO STJ. 

1. Matéria já apreciada quando do julgamento do agravo de 
instrumento. A repetição de argumento não autoriza a reforma da 
decisão hostilizada. Precedentes desta Turma.

2. O fato de entendimento adotado ter sido contrário aos 
interesses da parte não serve de fundamento à reforma da decisão. 
(STF. AgReg. nº 20040201001237-1, DJ de 17.05.04).

3. Agravo improvido."

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 118-e):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – EXECUÇÃO 
FISCAL – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – AUTOS 
ARQUIVADOS POR MAIS DE CINCO ANOS – PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 314/STJ – 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ – RECURSO ESPECIAL 
NÃO-CONHECIDO."

Aduz a agravante que não há que se falar em prescrição intercorrente 
quinquenal, pois "quanto aos créditos anteriores à Constituição de 1988, aplica-se o 
prazo de trinta anos para a cobrança, encartada no art. 114 da Lei nº 3.807/60 e § 
9º, do art. 2º da Lei nº 6.830/80" (fl. 147-e).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
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submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

O agravado, instado a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUTOS 
ARQUIVADOS HÁ MAIS DE CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE À 
ÉPOCA DO ARQUIVAMENTO.

1. No período compreendido entre a Emenda 
Constitucional 8/77 e a Constituição Federal de 1988, os débitos 
previdenciários deixaram de possuir natureza tributária, e o prazo 
prescricional da demanda passou a ser trintenário. 

2. Em que pese tal constatação, tratando-se de prescrição 
intercorrente, há de ser observada a respectiva legislação vigente à época 
do arquivamento da execução fiscal. Precedentes de ambas as Turmas de 
Direito Público do STJ (REsp 1.015.302/PE, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma,  julgado em 14.10.2008, DJe 19.12.2008; 
AgRg no Ag 1.093.264/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 17.3.2009, DJe 15.4.2009).

3. Arquivados os autos da execução fiscal na vigência da 
atual Constituição Federal, há de ser observado o prazo quinquenal para 
a prescrição intercorrente.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não assiste razão à agravante.

Da análise do acórdão recorrido, observa-se que o Tribunal a quo 
entendeu por aplicar a Súmula 314/STJ: "Em execução fiscal, não localizados bens 
penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
prescrição quinquenal intercorrente". 

O entendimento firmado no acórdão recorrido está em conformidade com 
a jurisprudência de ambas as Turmas de direito Público do Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
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CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EC 8/1977. PRESCRIÇÃO 
TRINTENÁRIA. SUPERVENIENTE REDUÇÃO DO PRAZO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PRAZO. INTELIGÊNCIA DO 
ART. 40, § 4º, DA LEI 6.830/1980.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, a partir 
da EC 8/1977, o prazo de prescrição das contribuições 
previdenciárias é trintenário.

2. Com a nova ordem constitucional, restabeleceu-se a 
natureza tributária das contribuições sociais e, conseqüentemente, o 
prazo prescricional do art. 174 do CTN. Precedentes do STJ e do 
STF.

3. 'Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o 
prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a fazenda pública, 
poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la 
de imediato' (art. 40, § 4º, da Lei 6.830/1980, com a redação dada 
pela Lei 11.051/2004).

4. Para a decretação da prescrição intercorrente, deve-se levar 
em conta o prazo de prescrição conforme a lei vigente ao tempo do 
arquivamento da execução fiscal, nos termos do art. 40 da Lei 
6.830/1980.

5. Caso sobrevenha, durante o arquivamento do feito, 
modificação legislativa que reduza o prazo de prescrição, o termo 
inicial do novo prazo será o da data da vigência da lei que o 
estabelece, salvo se a prescrição, iniciada na vigência da lei antiga, 
vier a se completar, segundo a norma anterior, em menos tempo.

6. Recurso Especial não provido."
(REsp 1.015.302/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 14.10.2008, DJe 19.12.2008.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL DE CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 
no sentido de que o art. 40 da Lei 6.830/80 deve ser interpretado em 
harmonia com o disposto no art. 174 do Código Tributário Nacional, 
haja vista ter sido este recepcionado pela Constituição Federal com 
status de lei complementar, prevalecendo, portanto, sobre a lei 
ordinária.

2. Para evitar que a dívida tributária fique eternamente 
pendente, a partir do arquivamento dos autos, determinado com base 
no art. 40 da Lei de Execuções Fiscais, começa a correr o prazo de 
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cinco anos para que o exequente promova a penhora. Decorrido esse 
período, sem que o credor tenha localizado bens do devedor, dá-se a 
prescrição intercorrente.

3. Consoante já proclamou a Segunda Turma desta Corte, ao 
julgar o REsp 1.015.302/PE (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
19.12.2008), 'ainda que, em tese, o prazo de prescrição fosse, ao 
tempo do ajuizamento da ação, trintenário (art. 144 da Lei 
3.807/1960), a superveniente alteração do prazo prescricional não 
pode ser ignorada pelo aplicador do direito. A decretação da 
prescrição intercorrente deve observar o prazo de prescrição, 
conforme a legislação vigente ao tempo em que é determinado o 
arquivamento do feito'.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.093.264/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, julgado em 17.3.2009, DJe 15.4.2009.)

Vê-se, assim, que a prescrição intercorrente de cinco (5) anos foi 
corretamente aplicada nos autos, ainda que se considere que a cobrança executiva 
refira-se à contribuição previdenciária constituída entre a EC 8/1977 e a novel 
Constituição Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2009/0194716-6 REsp 1.158.763 / RJ

Números Origem:  0000020591  200802010140123  20591

PAUTA: 17/02/2011 JULGADO: 22/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : NATAL PEDRO DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : NATAL PEDRO DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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